
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

COORDENADORIA DAS CÂMARAS CRIMINAIS ISOLADAS

45ª SESSÃO 

09 DE DEZEMBRO DE 2021  

PAUTA DEFINITIVA DE JULGAMENTO PROCESSOS FÍSICOS - SISTEMA THEMIS

SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA DA SEGUNDA CÂMARA CRIMINAL ISOLADA DO DIA 09 DE
DEZEMBRO DE 2021 A PARTIR DAS 09H:00MIN.

PRESIDÊNCIA: DESEMBARGADOR JOSÉ LUIZ OLIVEIRA DE ALMEIDA

COMPOSIÇÃO DA CÂMARA: DESEMBARGADOR JOSÉ LUIZ OLIVEIRA DE ALMEIDA; JUÍZA SÔNIA

MARIA AMARAL FERNANDES RIBEIRO e o JUIZ MANOEL AURELIANO FERREIRA NETO

PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA Dr(a): JOAQUIM HENRIQUE DE CARVALHO LOBATO

SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO : LAUBER JORGE DO CARMO QUEIROZ

APROVAÇÃO DA ATA DA SESSÃO DO DIA 02.12.2021

ORDEM DE JULGAMENTOS:

1. PEDIDOS DE PREFERÊNCIA PELOS ADVOGADOS E PARTES;
2. PROCESSOS ELETRÔNICOS (PJE)
3. PROCESSOS FÍSICOS EXTRAPAUTA (EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, AGRAVO INTERNO)
4. PAUTA DE PROCESSOS FÍSICOS
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

COORDENADORIA DAS CÂMARAS CRIMINAIS ISOLADAS

45ª SESSÃO 

SESSÃO DE VIDEOCONFERÊNCIA DO DIA 02 DE DEZEMBRO DE 2021

SISTEMA THEMIS

PAUTA DE JULGAMENTO - SEGUNDA CÂMARA CRIMINAL ISOLADA

SERÃÃ O JULGÃDOS PELÃ SEGUNDÃ CÃÂ MÃRÃ CRIMINÃL, QUINTÃ-FEIRÃ, 09 DE DEZEMBRO DE 2021, Ã PÃRTIR DÃS
NOVE HORÃS, OU NÃÃ O SE REÃLIZÃNDO, NÃS QUINTÃS-FEIRÃS SUBSEQUÜ ENTES OS SEGUINTES PROCESSOS: 

1-PROCESSO CRIMINAL | Recursos | Apelação Criminal NÚMERO PROCESSO N.º 0007522-95.2018.8.10.0001
PROTOCOLO N.º 004191 / 2020 - SÃO LUÍS

ÃPELÃNTE: MÃRCUS RENÃTO RIBEIRO SERRÃ PINTO
ÃDVOGÃDO(Ã): MÃ6070 - JONILTON SÃNTOS LEMOS JUNIOR
ÃPELÃDO:  MINISTEÉ RIO PUÉ BLICO ESTÃDUÃL
PROMOTOR(Ã)(ES):  - DOUGLÃS ÃSSUNÇÃÃ O NOJOSÃ
RELATOR: Des. VICENTE DE PAULA GOMES DE CASTRO
Parecer  da  PGJ:  … MANIFESTA-SE  PELO  ACOLHIMENTO  DA  PRELIMINAR  ARGUÍDA,  EM  RESPEITO  AO
PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA RETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS BENÉFICA, INSCULPIDO NO ARTIGO 5º,
XL, DA CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA, NO SENTIDO DE DETERMINAR A SUSPENSÃO DO FEITO E
DA  PRESCRIÇÃO,  PARA  QUE  SEJA  REMETIDO  AO  JUÍZO  DE  ORIGEM  PARA  VERIFICAÇÃO  EVENTUAL
POSSIBILIDADE DE OFERECIMENTO DO ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL PREVISTO NO ARTIGO 28-A, DO
CÓDIGO PENAL, INTRODUZIDO PELA LEI Nº. 13.964/2019, RESTANDO PREJUDICADO O MÉRITO RECURSAL.

 REGINÃ MÃRIÃ DÃ COSTÃ LEITE, Procuradora de Justiça

PÃLÃÉ CIO DÃ JUSTIÇÃ "CLOVIS BEVILÃÉ CQUÃ", em Saão Luíís, 02 de dezembro de 2021

Desembargador  JOSÉ LUIZ OLIVEIRA DE ALMEIDA
Presidente da Segunda Câmara Criminal Isolada/TJMA
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